
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

- 	PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PRAI 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N2  122 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017. 

"Altera o Decreto ng 081/2010, que dispôe sabre a Sistema 

de Licenciamnto Ambiental, SLAM do MunicIpio de Barra 

do Pirai e dá outras providências". 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRA1, no uso de suas atribuiçoes constitucionais e 

legais, 

DECRETA 

CAPITULO I 

DO SISTEMA DE LICENCAMENTO AMBIENTAL 

Art. 12 - Este Decreto dispöe sobre o Sistema de Licenciamento Ambiental Municipal, 

regulamentando a Iegislacão pertinente e dá outras providências. 

Art. 2 - Para efeito deste Decreto são adotados as seguintes instrumentos e definiçöes: 

Autorização Ambiental (AA): ato adminiscratvo emitido corn ou sem prazo de validade, 

mediante a qual a órgào ambiental municipal •stabeIece as condiçöes para implantaçào ou 

realização de empreendimentos, atividades, ptsquisas e servicos ou para execução de obras 

emergenclais de interesse püblico, tais como: 

a) Autorizacão para supressão: autoriza a supressão de vegetacäo nos casas previstos 

em Lei, estabelecendo condicionantes e medidas mitigadoras e/ou compensatórias. 

b) Autorizaçâo para intervenção em Area de Preservacão Permanente: autoriza a 

execução de atividades ou empreendimentos que interfiram de alguma forma em 

Area de Preservaço Permanente (APP), somente quando enquadrados nos casos 

excepcionais previstos na legislação. 

c) Autorização para licenciamentO de empreendimento ou atividade de significativo 

impacto ambiental que afete Unidade de Conservação Municipal ou sua zona de 

amortecimento: autoriza o licenciamento ambiental municipal de empreendimento au 

atividade de significativo impacto arnbiental municipal e que afete Unidade de 

Conservação Municipal ou sua zona de amortecimento. 

d) Autorização para movimentação de rsIduos: autoriza o encaminhamento de residuos 

industrials municipais para oc.ais de reprocessamento, armazenamento, tratamento ou 

disposiçào final licenciados no Estado do Rio de Janeiro. 
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e) Autorização para execução de obras emergenciais de caráter privado: autoriza a 

execuço de obras emergencials em empreendimento privado, quando decorrentes ae 

acidentes de causas naturals, como intempéries, mediante prévia vistoria do órgäo 

ambienta municipal, corn vistas a mitigar ou eliminar os impactos no meio ambiente 

gerados pelos referidos acidentes. 

II. Certidâo Ambiental (CA): ato administrativo mediante o qual o Orgäo ambiental certifica a 

sua anuência, concordncia ou aprovação quanto a procedimentos especIficos, tais como: 

a) Anuência a outros órgos püblicos em reaço a conformidade do licenciamento 

ambiental ao procedimento em trâmite perante a órgão consulente. 

b) Baixa de Responsabilidade Técnica pela gestão ambiental de atividade ou 

empreendimento. 

c) Cumprimento de condicionantes de Iicencas ou autorizaçöes ambientais. 

d) Regularidade ambiental de atividades e empreendimentos que se instalaram sem 

Iicença ambiental, a ser emitida após o cumprimento das obrigaçöes oriundas de sanco 

administrativa aplicada ou daquelas fixadas em Termo de Ajuste de Conduta. 

e) lnexistência, nos üftimos cinco anos, de dIvidas financeiras referentes as infracöes 

ambientais municipais praticadas pelo requerente dentro dos limites do municIpio de 

Barra do Piral, ressalvados os processos administrativos em curso. 

f) lnexigibilidade de licenciamento para empreendimentos e atividades que no estejam 

contemplados no Anexo 1, nem em norma do Conseiho Municipal de Meio Ambiente --

CMMA, e também para aqueles enquadrados na Classe 1 da Tabela 1 do CapItulo III 

deste Decreto, mesmo que constantes das referidas normas. 

III. Licença Ambiental: ato administrativo mediante o qual o órgo ambiental municipal 

estabelece as condiçöes, restricôes e medidas de controle ambiental que devem ser 

obedecidas na locaIizaço, instaIaço, ampiiação e operaço de empreendimentos ou 

atividades considerados efetiva ou potencialmente poluidores ou aqueles que, sob qualquer 

forma, possam causar degradação ambiental, tais coma: 

a) Licença Prévia (LP): ato administrativo mediante o qual órgào ambiental municipal, na 

fase preliminar do planejamento do empreendimento ou atividade, aprova sua 

localizaço e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os 

requisitos bsicos e condicionantes a serem atendidos nas prOximas fases de sua 

implantaçào. 

b) Licença de Instaiaçâo (LI): ato administrativo mediante o qual o órgo ambiental 

municipal autoriza a instaiaço do empreendimento cu atividade de acordo com as 

especificaçôes constantes dos pianos, programas e projetos aprovados, incluin 	as 
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medidas de controle ambiental e demas condicionantes, da qual constituem motivo 

determinante. A LI pode autorizar a pré-operaço, por prazo especificado na Iicenca, 

visando a obtençào de dados e elementos de desempenho necessários para subsidiar 

a concesso da Licenca de Operaçäo. 

c) Licença de Operacâo (LO): ato administrativo mediante a qual a órgào ambiental 

municipal autoriza a operaçào de atividade ou empreendimento, após a verificaco do 

efetivo cumprimento do que consta nas Iicenças anteriores, corn as medidas de 

controle ambiental e demais condicionantes determinadas para a operaçao. 

d) Licenca Ambiental Simplificada (LAS): ato administrativo mediante o qual a Orgão 

ambiental municipal, em uma ünica fase, atesta a viabilidade ambiental, aprova a 

Iocalizaçao e autoriza a impIantaço e/ou a operacão de empreendimentos ou 

atividades enquadrados na Classe 2, definia de acordo corn a Tabela 1, constante do 

CapItulo III deste Decreto, estabelecendo as condicôes e medidas de controle 

arnbiental que devero ser observadas. 

e) Licença Prévia e de Instalacao (LPI): ato administrativo mediante a qual o árgào 

ambiental municipal, em uma iinica fase, atesta a viabilidade ambiental e aprova a 

implantaço de empreendimentos ou atividades, estabelecendo as condiçôes e 

medidas de controie ambiental que deveräo ser observadas nos casos especificados 

no Art. 12 deste Decreto. 

f) Licenca de Instalaçâo e de Operaçâo (LlO): ato administrativo rnediante a qual a Orgào 

municipal aprova, concomitantemente, a instaIaco e a operacao de atividade ou 

empreendimento, estabelecendo as condicôes e medidas de controle ambiental que 

devem ser observadas na sua impiantaco e funcionamento, nos casos especificados 

no Art. 13 deste Decreto. 

g) Licenca Ambiental de Recuperaçâo (LAR): ato administrativo mediante o qual a órgo 

arnbiental municipal aprova a remediaçäo, recuperação, descontaminaçào ou 

eIiminaço de passivo ambiental existente, na medida do possIvel e de acordo corn os 

padrôes técnicos exigIveis, em especial aqueles em empreendimentos ou atividades 

fechados, desativados ou abandonados. 

h) Licença de Operaço e Recuperação (LOR): ato administrativo mediante a qual o 

órgao ambiental municipal autoriza a operação da atividade ou empreendimento 

concomitante a recuperaçäo ambiental de passivo existente em sua 6rea, caso näo 

haja risco a saide da população e dos trabaihadores. 

I) Licença Especial de Extracâo Mineral (LEEM): ato administrativo rnediante o qual a 

órgäo ambiental municipal autoriza a extracão mineral a pessoasjurIdicas. 

IV. Termo de Encerramento (TE): ato administrativo mediante a qual o órgão ambiental 

municipal atesta a inexistência de passivo ambental que represente risco ao ambiente ou 
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saüde da popuIaco, quando do encerrarnento de determinada atividade ou após a concIuso 

do procedimento de recuperaço mediante LAR, estabelecendo as restriçães de usa da area. 

V. Termo de Responsabilidade Técnica pela Gestâo Ambiental (TRGA): declaraçào apresentada 

ao órgo ambiental municipal, pelo profissional que assumirá a responsabilidade pela gestho 

ambiental de atividade ou empreendimento objeto de licenciamento de médio ou grande 

porte. 

VI. Documento de Averbaçâo: ato administrativo mediante o qual Orgào ambiental municipal 

altera dados constantes de Licença ou Autorizaçào Ambiental Municipal. 

Art. 32 - Estào sujeitos ao licenciamento ambiental municipal os empreendimentos e atividades 

utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e potencialmente poluidores, bern 

corno as capazes, sob qualquer forma, de causar degradaçâo ambiental. 

§ 1 9  - As atividades ou empreendimentos a serem submetidos ao licenciamento ambientai 

municipal säo aqueles previstos no Anexo 1 do presente Decreto, que poderá ser 

complementado por norma do CMMA. 

§ 22 - Para a reaiizaçäo do licenciamento ambienta, o órgão ambiental municipal, nos limites de 

suas atribuiçöes legais, baixará normas, procedirnentos e prazos a ele inerentes, observando a 

disposto na legislaco pertinente e, especialmente, neste Decreto, sern prejuIzo das 

corn petências do CM MA. 

§ 32 - 0 órgào ambiental municipal poderá estabelecer a redução do valor referente ao custo do 

procedirnento de licenciamento ambiental dos empreendimentos e atividades que 

implernentern pianos e programas voluntarios de gestão ambiental, cuja eficiência tenha sido 

comprovada, incluindo-se a realizacão de auditoria ambiental, visando a meihoria continua e ao 

aprirnoramento do desempenho ambiental, corn base em norma do CMMA 

Art. 42 - Os empreendimentos e atividades enquadrados na Classe 1, de acordo corn a Tabela 1 

constante do CapItulo Ill deste Decreto e corn os requisitos previstos em regulamento especIfico, 

no estào sujeitos ao licenciamento ambienta, ainda que previstos no Anexo 1. 

§ 12 - 0 órgo ambiental municipal, extraordinariarnente, poderá instar a empreendedor a 

requerer iicenca ambiental nos casos em que conserar os empreendimentos e atividades como 

potencialmente poluidores, mesmo que enquadrados na Classe 1 ou ainda que näo constantes 

do Anexo 1, não respondendo o empreendedor, ate então, por infraçào administrativa 

decorrente da instalaço ou operação sem licenca. 

Art. 59 - 0 CMMA e a Secretaria Municipal do Ambiente poderào instituir outros instrumentos 

de licenciamento, autorizaço e controle ambient municipal. 
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CAPITULO H 

DAS LICENAS AMBIENTA1S E OUTROS ATOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 62 - Os procedimentos para equerimento das Ucencas Ambientais Municipais e demais 

instrumentos de iicenciamento e controie ambientai obedecero aos critérios estabelecidos pela 

Secretaria Municipal do Ambiente por regularnento especIfico e aos demais previstos na 

Iegislaçào municipal vigente. 

Art. 72 - As AutorizaçOes Ambientais serão concedcas pelo prazo previsto para a implantaço ou 

realizaco de empreendimentos, atividades, pesqulsas e serviços de caráter temporário ou para 

execuço de obras emergenciais de interesse pübico, limitado a urn mximo de 2 (dois) anos. 

Parágrafo Unico - 0 prazo cia Autorizaçâo Amoiental poderá ser ampliado, corn base em 

justificativa técnica do órgo ambiental. 

Art. 82 - A Licenca Ambiental Simplificada (LAS) será concedida a empreendirnentos ou atividades 

enquadrados na Classe 2, de acordo corn a Tabela 1 coristante do CapItulo III deste Decreto, bern 

corn aqueles definidos em regulamento especifico, e seu prazo de validade sera no mInimo de 4 

(quatro) anos e no máximo de 10 (dez) anos. 

Art. 92 - A Licença Prévia (LP) ser6 concedioa na fase preliminar do planejamento do 

empreendimento ou atividade e seu prazo de validade será no mInimo o estabelecido no 

cronograma de elaboraco dos pIanos, programas e projetos e no rnáximo de 5 (cinco) anos. 

Parágrafo Linico - Na concessão da LP deverá ser comprovada pelo empreendedor a 

conformidade do empreendimento ou atividade a Iegislaçäo municipal de uso e ocupaco do 

solo, mediante certido ou declaração expedida pelo MunicIpio. 

Art. 10 - A Licença de Instalaçao (LI) será concedida antes de iniciar-se a impIantaço do 

ernpreendimento ou atividade e seu prazo de vaildade ser6 no mInimo o estabelecido no 

cronograma de instalaçào e pré-operaçäo e no màxirno de 6 (seis) anos. 

Parágrafo Unico - Nos casos em que a Li for concedida corn prazo de validade inferior ao máxirno, 

corn base no cronograma apresentado, e este vier a sofrer atrasos, o prazo de validade da Iicenca 

poderá ser ampliado ate o lirnite máximo de 6 i.se; anos, mediante requerimento do titular da 

licença, desde que comprovada a rnanutenço do projeto original e das condiçöes ambientai 

existentes quando de sua concesso. 
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Art. 11 - A Licença de Operaco (LO) será corcedida para empreendimentos e atividades 

implantados, corn base em constataçôes de vistona, teste de pré-operaco ou qualquer meio 

técnico de verificaçào do dimensionamento e eficiência do sistema de controle ambiental e das 

medidas de mitigacäo irnplantadas, e seu prazo de vatidade ser6 no mmnirno de 4 (quatro) anos e 

no máximo, de 10 (dez) anos neste ültimo caso quando comprovada a implementacào voIuntria 

de programa eficiente de gestho ambiental. 

Parágrafo Urilco - Nos casos em que a LO for concedida corn prazo de validade inferior ao 

máximo, poderá ter seu prazo de validade ampiido ate o limite de 10 (dez) anos, rnediante 

requerimento titular da Iicença, quando constatadas, cumulativamente: 

I. Manutençào das condiçöes ambientais existentes quando de sua concessào; 

II. lmpIementaço voluntária de programa eficiente de gestão ambiental; 

III. Inexistência de denncias e autos de constatacäo e de infraçào; 

IV. Correçào das no conformidades decorrentes da iItima auditoria ambiental realizada. 

Art. 12 - A Licença Prévia e de InstaIaço (LPI) será concedida quando a anMise de viabilidade 

ambiental da atividade ou empreendimento não depender da elaboraçào de EIA-RIMA nern RAS, 

podendo ocorrer concomitantemente a análise dos projetos de implantaçào, e seu prazo de 

validade será no mInimo o estabelecido no cronograma de instaIaco do empreendirnento ou 

atividade e no maxima de 6 (seis) anos. 

Art. 13 - A Licença de Instalação e Operacâo (LlO) será concedida antes de iniciar-se a 

impIantaço de atividades e empreendimentos cua operaço represente urn potencial poluidor 

insignificante e seu prazo de vatidade será no mIriir.o de 4 (quatro) anos e no máximo de 10 (dez) 

anos. 

Parágrafo Unico - A LIO poderá ser concedida paa a realizaçäo de ampliaçöes ou ajustes em 

empreendimentos e atividades j6 implantados e licenciados. 

Art. 14 - A Licenca Ambiental de Recuperaçäo (LAR) será concedida para a execuçäo de 

atividades de recuperaço e meihorias ambientais em areas püblicas e nas areas corn passivo 

ambiental gerado por empreendimentos ou atividdes fechados ou desativados, e seu prazo de 

validade será no mInimo o estabelecido pelo cronograma de recuperaçäo ambiental do local e 

no máximo de 6 (seis) anos. 

Art. 15 - A Licença de Operaçào e Recuperaçäc (LOR) será concedida para a atividade ou 

empreendimento corn passivo ambiental cue possa ser eliminado ou mitigado 
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concomitantemente a sua operaço, e seu prazo e valiclacle nào poderá ser superior a 6 (seis) 

:iii.i.i 

Art. 16 - A Licença Especial de Extração Mineral (LEEM) será concedida para execuçào de 

atividades de extracào mineral e fundamentar processo estadual de Licenciamento Ambiental. 

Seu prazo de validade será no mInimo de 2 (dais) anos e no máximo de 10 (dez) anos, neste 

iItimo caso quando comprovada a implementaco voluntária de programa eficiente de Gestào 

Ambiental. 

Parágrafo Unico - Nos casos em que 2 LEEM for :oncedida corn prazo de validade inferior ao 

maxima, poderá ter seu prazo de validade ampliado ate o limite de 10 (dez) anos, mediante 

requerimento do titular da Iicenca, quando constatadas, cumulativamente: 

I. Manutençäo das condicöes ambientais extentes quando de sua concesso; 

II. Implementaçào voluntária de programa eticiente de gestão ambiental; 

lii. Inexistência de denüncias e autos de constataço e de infraçào; 

IV. Correço das nào conforrnidades decorrentes da ültima vistoria ambiental realizada. 

Art. 17 - A renovaçào da Licença Ambiental deverá ser requerida em ate 120 (cento e vinte) dias 

da expiracão de seu prazo de validade, fixado na respectiva Iicença, ficando este 

automaticamente prorrogado ate a manifestação definitiva do órgâo ambiental municipal, desde 

que o requerente não tenha dado causa a atrasos no procedimento de renovaço. 

Art. 18 - As Licenças Ambientais podero ser averbadas para registro de alteraçôes, quando 

cumpridos as requisitos exigidos pelo órgo ambier;tal previstos em regulamento especIfico, nas 

seguintes hipOteses: 

I. Titularidade; 

II. Cadastro Nacional de Pessoa JurIdica - CN?; 

	

Ill. 	Endereço do representante legal, do empreendimento ou atividade; 

IV. Técnico responsável; 

V. Condiçöes de validade, corn base em parecer técnico do órgo ambiental; 

VI. Prorrogaçào do prazo de validade da Licença, nos casos previstos nos artigos 10, 

parágrafo ünico e 11 paragrafo ünico, deste Decreto; 

VII. Erro material na confeccão do diploma; 

VIII. Modificaço da atividade, desde que no altere seu enquadramento na Tabela 1, 

tampouco altere a escopo da atividade p:ncipaI nem a descaracterize. 

Art. 19 - 0 órgào ambiental municipal poderá cobrar a ressarcimento dos custos dos 

procedimentos de emissào, renovaçäo cu averbaco de Iicenças ambientais e demais 

instrumentos de licenciamento e controle arnbertat, inclusive diligênciasinistrativas, 
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análises, vistorias técnicas e outros procediment3s necessários, de acordo corn os critérios 

estabelecidos em regulamento especIfico. 

CAPITULO Ill 

DO PROCEDMENTO 

Art. 20 - As atividades e empreendimentos sujetos ao processo de licenciamento ambiental 

municipal serào enquadrados em classes, de acordo corn seu porte e potencial poluidor, 

observando-se o disposto neste Decreto e na legisço municipal pertinente. 

§ 12 - 0 porte e estabelecido a partir de parãmetros que qualificam a atividade ou o 

empreendimento como de porte mInirno, pequeno, medic, grande ou excepcional, na forma de 

regulamento especifico. 

§ 22 - 0 potencial poluidor é estabelecido a partir de parâmetros que qualificam a atividade ou 

empreendimento como de potencial poluidor insignificante, baixo, media ou alto, na forma de 

regulamento especIfico. 

§ 32 - As atividades e empreendimentos seräo ciassficados em Classe 1, Classe 2, Classe 3, Classe 

4, Classe 5 ou Classe 6, de acordo corn a Tabela 12 seguir: 

TABELA 1: Classificaçäo dos empreendimentos/atividades 

POTENCIAL POLUIDOR 

PORTE Insignificante 	Baixo Médio Alto 

MInimo Ciasse 1 Classe 2 Classe 2 Classe 3 

Pequeno Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4 

Médio 

Grande 

Classe 2 

Classe 2 

Classe 2 

Classe 3 

Classe 4 

Classe 5 

Classe 5 

Classe 6 

Excepcional Classe 3 Cl•sse 4 Classe6 1 	Classe 6 

Art. 21 - Fica reservada ao órgão ambientai municipal a prerrogativa de solicitar ao 

empreendedor detaihamento descritivo do empieendimento ou atividade para, se necessário, 

arbitrar porte e potencial poluidor especIficos, em funçao das peculiaridades do 

empreendimento ou atividade em questho. 

N. 
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Parágrafo Unico - 0 empreendedor poderá sol!c:,zar ao órgo ambiental municipal, mediante 

requerimento fundamentado, a reviso do enquaramento de porte e/ou potencial poluidor 

especifico do empreendimento ou atividade objet:' cc licenciamento. 

Art. 22 - Este Decreto entra em vigor após sua pu cacao. 

Art. 23 - Revoga rn-se as disposiçOes em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO, 1! 	DEZEMBRO DE 2017. 

IP 

'I  

YES 

a1 

iuis ANTONIO BRAGA GRANDE 

Secretário Municip do Ambiente 
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r..ti*xeiii 

ATIVIDADES OBJETO DE LICENCIAMENTO 

AMB!ENTAL PELO MUNICIPIO 

Lista de Atividades objeto de Ucenciamento Ambiental 

pelo municIpio de Barra do PiraI - Ri 

1. Atividade agropecuária 

2. Atividades que envolvarn rnsica ao vivo ou mecnica 

3. Beneficiamento de leite e derivados 

4. Beneficiamento de madeira 

5. Borracharia 

6. Cern itérios novos 

7. Coleta e recauchutagern de prieus 

8. Coleta e tratarnento de esgoto sanitário de municipalidade, abaixo de 1m 3/seg 

9. Cornércio atacadista 

10. Condorninios e conjuntos habitacionais corn ate 350 unidades 

11. Confecço, exceto Micro Empreeridedor Individual (MEl) 

12. Cultivo de espécies vegetais pelo método de irr!gaçäo por aspersão 

13. Demoliçào, quebra de asfaito, de concreto e serielhantes 

14. Ediçào e impress5o de jornais, exceto MEl 

15. Empresa de transporte coletivo corn ou sem abastecimento de frota 

16. Empresa prestadora de serviço de higienizaco e Jim.peza 

17. Empresas Iigadas a atividades de substituico de vidros automotivos e vidraçarias 

18. Estabilizacão de encostas 

19. Estocagem de tubos e artigos diversos, exclusive resIduos, combustIveis derivados, petrOleo, 

gas natural, gases diversos para fins industriais, explosivos, produtos qulmicos, agrotóxicos, 

produtos alirnentares (armazéns, câmaras frias, fiigorIficos) 

20. Estradas vicinais 

21. Fabricaço de artefatos de bambu, vime, junco ou paiha trançada 

22. Fabricaçào de artefatos de papeIo, cartolina e cartho, impressos ou no, simples ou 

plastificados 

23. Fabricaço de artigos de bijuterias, joalheria e ourivesaria, exceto MEl 

24. Fabricaço de artigos de colchoana 

25. Fabricaço de artigos de cortiça 

26. Fabricaço de artigos de padaria, conieitar;a e pastelaria 

27. Fabricaçäo de artigos de serralheria 
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28. Fabricaco de artigos de tecidcs mpermev&s de acabamento pessoal 

29. Fabricaçào de brinquedos 

30. Fabricaco de caixas, chapas e placas de made:a aglomerada, compensada ou prensada 

31. Fabricacäo de canetas, lipis, fitas para rrá.,jinas e outros artigos de escritório nào 

compreendidos em outros grupos - inclusive c2:,mbos, sinetes e semelhantes 

32. Fabricaço de carrinhos de bebês, carros e carinhos de mao para transporte de cargas e 

semelhantes 

33. Fabricaçào de equipamentos de transmissâo para fins industriais 

34. Fabricaçào de espuma e material de plástico expandido 

35. Fabricaçào de móveis de madeira, vime e junco. para uso residencial, exceto MEl 

36. Fabricaçao de veIculos de tração anima (carroças. carros, carretas, charretes e semelhantes) 

37. Fabricaçào de velas 

38. Galpao de triagem e armazenamento de residuc recicláveis 

39. Horticultura 

40. Hotels, clubes, motels, pensôes, hospedarias 

41. lmpressào de material escolar e outros 

42. Limpa fossa 

43. Marmoraria 

44. Oficinas de servicos mecânicos, lanternagem, pntura e lava-jato 

45. Parcelamento de solo em area abaixo de 50 hectares 

46. Estocagem e comércio varejista de combustIves 

47. Propaganda sonora volante e fixa 

48. Rede de drenagem 

49. Rede de esgoto sanitário 

50. Residências multifamiliares 

51. Bares, churrascaria e padana (exceto forno elétrico) 

52. Serralheria, exceto serralheria artIstica 

53. Serraria 

54. Serviços de recuperacao de sucatas em gera! 

55. Sistema fossa-filtro 

56. Supermercados, shopping Center e centros comercais 

57. Templos religiosos 

58. Terminais rodoviários e ferroviários 

59. Terraplenagem em area fora de Area de Prese\.çao Permanente - APP 

60. Transporte intramunicipal de resIduos de construçao civil (exceto Classe I) e resIduos urbanos 

61. Tratamento primario de esgoto 

62. Unidades auxiliares de serviços diversos de ratureza industrial (corte de metais, pintura 

industrial) 	 - 
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO ?RA! 

GABINETE DO PREFE!TO 

63. Atividade médica e odontológica 

64. Outras atvidades cujo licenciamento seja delgdo ao municIpio de Barra do Piral pelo órgäo 

ambiental estadual ou federal através de Convêr;o ou outro instrumento legal. 

PUBLICAcAO: 
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